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CGJ – Sistemas Eletrônicos de 
Monitoramento Extrajudicial – MEJ 

Competência técnica: Legislação aplicada à área       
Conhecimentos relacionados: CNCGJ- Parte Extrajudicial 

 
 
Objetivo Geral 

Proporcionar ao participante o conhecimento e entendimento dos Sistemas 
Eletrônicos de Monitoramento Extrajudicial, capacitando-o para manipular as 
funções disponíveis.  
 

Objetivos Específicos 

 Conhecer os sistemas eletrônicos de monitoramento da atividade 
extrajudicial, desenvolvidos pela CGJ; 
 Conhecer os modelos de atos extrajudiciais eletrônicos e digitais; 
 Utilizar as ferramentas para fiscalização de atos e práticas digitais; 
 Conhecer tendências do sistema eletrônico de atos extrajudiciais; 

 

Metodologia e Recursos 

 Aulas expositivas e recursos audiovisuais.  

 

Conteúdo Programático 

 Conceitos básicos dos Sistemas Eletrônicos de Monitoramento 
Extrajudicial; 
 Modelos de certidão eletrônica, de registro e de livros eletrônicos; 
 Sistema de monitoramento para a fiscalização de atos e práticas digitais; 
 Conceitos de Atos e livros Extrajudiciais Eletrônicos e Digitais; 
 Apresentação de problemáticas atuais e vertentes do Apostilamento; 
 Certidões Eletrônicas em geral e nos Distribuidores; 
 Metodologia do Registro de Imóveis Eletrônicos – Sistema SREI; 
 Metodologia do Protesto de Títulos e Documentos Eletrônicos; 
 Metodologia do Registro Eletrônico de Títulos e Documentos; 
 Metodologia do Registro Eletrônico de Pessoas Jurídicas – Sistema; 
 Metodologia dos Atos Notariais Eletrônicos: escrituras e procurações; 
 Metodologia dos Documentos Eletrônicos em Interdições e Tutelas; 
 Possibilidades dos Documentos Eletrônicos no Registro Civil de Pessoas 
Naturais; 
 Exposição do método de monitoramento e fiscalização através de 
sistemas eletrônicos; 
 Metas e objetivos potenciais das novas ferramentas de monitoramento e 
fiscalização. 
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Avaliação 
 
Verificação de aprendizagem escrita aplicada no final do curso. 
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Carga horária  

12 horas  
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